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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA


REGIMENTO INTERNO DA CEJA-MA

COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO DO MARANHÃO

CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º - A Comissão Estadual Judiciária de Adoção do Estado do Maranhão, criada pelo provimento nº 25/94 da Corregedoria Geral da Justiça, tem como objetivo dar execução ao disposto no artigo 52 da Lei 8.069, de 13 de junho de1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, assim como, exercer as atribuições de Autoridade Central prevista na Convenção relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional concluída em Haia, em 27.05.93, conforme estabelecido no Decreto Federal 3.174/99.

§ 1º - A CEJA tem sede na Capital do Estado do Maranhão, integrando a estrutura administrativa da Corregedoria Geral da Justiça.

§ 2º - Nenhuma Adoção Internacional poderá ser processada no Estado de Maranhão, sem a prévia habilitação do(s) interessado(s) perante a CEJA-MA e o cumprimento das regras previstas neste Regimento.

Art. 2º - A CEJA deverá zelar para que as adoções realizadas no Estado do Maranhão tenham como prioridade o bem estar e o interesse da criança e do adolescente bem como pelo cumprimento das regras contidas na Lei 8.069/90 e na Convenção de Haia.

Art. 3º - Compete a CEJA-MA:

I – Organizar e manter atualizado BANCO DE DADOS que contemple o somatório dos cadastros de todas as comarcas do Estado, com a seguinte subdivisão:

a)Registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotadas;

b) Registro de nacionais e estrangeiros pretendentes à adoção residentes e domiciliados no Brasil;

c) Registro de nacionais e estrangeiro residente em países que tenham assinado e ratificado a Convenção de Haia em matéria de adoção;

d) Registro de nacionais e estrangeiro residentes em países que não tenham assinado ou ratificados a Convenção de Haia em matéria de adoção.

II – Fiscalizar, coordenar e orientar a atuação, no Estado do Maranhão, dos organismos credenciados no país de origem e pela Autoridade Central Administrativa Federal, para promoção de adoções internacionais;

III – Realizar trabalho de divulgação de projetos de adoção e esclarecimentos de suas finalidades, velando pelo uso do instituto em função do interesse dos adotados;

IV – Expedir Laudo de Habilitação, com validade de 02 (dois) anos, em todo território estadual, ao(s) pretendente (s) estrangeiro(s) à adoção que tenha(m) seu(s) pedido(s) acolhido(s) pela Comissão;

        V – Propor às autoridades competentes medidas que assegurem o perfeito desenvolvimento e o devido processamento, no Estado, das adoções exigidas na Convenção de Haia sobre a adoção internacional, repassando-as, depois de chanceladas, à Autoridade Central do país de residência do provável adotante, assim como comunicando ao Juízo da adoção todas as informações oriundas da autoridade estrangeira.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO.
Art. 4° - A CEJA-MA é composta de 05 (cinco) membros, a saber: pelo Corregedor-Geral da Justiça; por um Juiz da Infância e Juventude; pelo Promotor da Infância e da Juventude; uma Assistente Social e um representante da classe dos Advogados, indicado pela OAB-MA. 

§ 1º - O Corregedor-Geral da justiça oficiará a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e demais órgãos de classe no sentido de procederem as indicações acima referidas, com os respectivos suplentes.

§ 2º - A presidência da Comissão será exercida pelo Corregedor-Geral de Justiça, empossado na primeira reunião do período, que será substituído na ausência eventual por um Juiz Corregedor, enquanto os membros titulares, pelos respectivos suplentes.

§ 3º - A função de membro da CEJA é considerada serviço público relevante com mandato de dois anos, permitida a sua recondução, por igual período.

Art. 5 º - A Secretaria da CEJA será formada por um Secretário e um Tradutor/Intérprete. Os cargos serão exercidos por indicação do Corregedor-Geral da Justiça ao Presidente do Tribunal da Justiça. O cargo de Tradutor/Intérprete será exercido por portador de diploma de curso superior com conhecimento em línguas estrangeiras, principalmente, inglês, espanhol e francês.
Art. 6º Sempre que recomendável esclarecimento de atos de conhecimento especial inerentes à adoção, a CEJA se valerá da equipe técnica da 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de São Luís.

Art. 7º - A CEJA reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, por convocação do seu Presidente.

§ 1º - As reuniões se processarão com a presença mínima de 03 (três) membros com direito de voto.  

§ 2º - O presidente da CEJA presidirá a reunião mensal e exercerá o seu direito de voto em caso de empate.

Art. 8º - É obrigatória a intervenção do Ministério Público em todos os procedimentos de competência da CEJA, sob pena de nulidade.

CAPÍTULO III

DAS FUNÇÕES DO PRESIDENTE DA COMISSÃO E DE SEUS MEMBROS

Art. 9º - Compete ao Presidente:

I – representar a CEJA-MA junto ao Conselho das Autoridades Centrais e assinar todos os documentos e expedientes de sua competência;

II - Presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão;

III – Assinar Laudos de Habilitação;

IV – Proferir despachos, decisões e expedir o certificado em processo de pedido de habilitação e adoção;

V – Vistoriar Alvará de Autorização de Viagem para crianças e adolescentes por estrangeiros;

VI – Zelar pelo cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente e das regras da Convenção de Haia sobre a adoção Internacional, bem como pelo que determinam os Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça a respeito da matéria;

VII – Indicar pessoas idôneas para compor a secretaria;

VIII – Oficiar ao Órgão de classe, para a indicação de membros e respectivos suplentes para a composição do corpo da Comissão;

IX- Distribuir os pedidos de habilitação de pretendentes estrangeiros à adoção entre os integrantes, assim como os de cadastramento de instituições;

X – Solicitar, quando necessário, na forma do art.11 do provimento 02/2005, apoio das equipes técnicas dos juizados da Infância e da Juventude da Comarca de São Luís;
XI – Expedir Certificado de Continuidade, atestando o cumprimento de todas as exigências e formalidades no processo da habilitação;

XII – Convidar pessoas de notória afeição à causa da adoção, a participarem das sessões, sem direito a voto, e na qualidade de membros honorários, cujos nomes a Comissão previamente aprovará;

Seção II

DOS MEMBROS DA CEJA-MA

Art. 10 - Os membros, à exceção do Presidente, têm a função de relatar processos e votar em todas as deliberações do colegiado, além de outras atribuições delegadas pelo presidente da Comissão.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO E DO TRADUTOR/INTÉRPRETE
Art. 11 - Compete ao secretário:

I – Promover a abertura dos livros necessários ao registro e documentação dos atos e procedimentos da comissão;

II – Manter permanentemente atualizado o cadastro geral unificado de pretendentes nacionais e estrangeiros à adoção de crianças e adolescentes, cujos pais tiverem decretada a perda do poder familiar, por sentença transitada em julgado, bem como das entidades nacionais e estrangeiras cadastradas junto à CEJA; 

III – Velar pelo sigilo dos atos;

IV – Promover expedição de notificação, intimações e demais atos dos procedimentos em curso, zelando pela boa execução dos trabalhos;

V – Guardar e conservar os documentos e papéis a seu cargo;

VI – Lavrar as atas das sessões;

VII – Elaborar relatório anual das adoções;

VIII - Manter permanentemente atualizado o cadastro geral de crianças e adolescentes disponíveis para adoção internacional, bem como, o de pretendentes estrangeiros devidamente habilitados à adoção de crianças e adolescentes;

IX – Coordenar, registrar e divulgar os dados do INFOADOTE no Estado do Maranhão.

Art. 12 - Compete ao Tradutor/Intérprete:

I - fazer as traduções de assuntos e informações sobre a Adoção Internacional, bem como, dos documentos enviados pelos Conselhos das Autoridades Brasileiras;

II - Conferir todos os documentos de língua estrangeira.

CAPÍTULO V

DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO

À ADOÇÃO INTERNACIONAL

Art. 13 - O pedido de habilitação à adoção internacional será dirigido ao presidente da CEJA, e formulado pelo próprio interessado, pessoalmente ou por procurador ou através de entidade credenciada e será instruído com os seguintes documentos:

I – requerimentos de habilitação na CEJA, assinados pelo(s) requerente(s) ou por seu representante, com firmas reconhecidas;

II – declaração, firmada de próprio punho pelo requerente da gratuidade da adoção (ECA, art. 141, § 2º) e de ser a medida, irrevogável e irretratável, a partir do transito em julgado da sentença (ECA, art. 41 e 48);

III – procuração, no caso de constituição de advogado;

IV – atestado de sanidade física e mental do (s) requerente(s);

V – estudo psicossocial, elaborado no lugar de residência dos pretendentes, por órgão governamental, agência especializada e credenciada no país de origem, por determinação de autoridade judiciária competente (ECA, art. 51,§1º);

VI – atestado de antecedentes criminais, com a devida chancela do Consulado Brasileiro no país de origem do requerente, autenticando os documentos apresentados;

a) se necessário, consultar os antecedentes criminais di requerente no país de origem, a ser realizado pela INTERPOL, via Polícia Federal.

VII – declaração da Autoridade Central competente do respectivo país de residência ou domicílio dos pretendentes, comprovado a habilitação destes para adotar, segundo as leis de seu país (ECA, art. 51, § 1º)

VIII – declaração de rendimentos

IX – certidão de nascimento ou casamento;

X – cópia do passaporte e de outros documentos de identificação pessoal;

XI – fotografias dos requerentes;

XII – autorização ou consentimento do órgão competente do país de origem para adoção de crianças e adolescentes estrangeiros;

XIII – texto da legislação do país de origem relativa à adoção, acompanhada do comprovante da respectiva vigência, observado o disposto no art. 51, § 3º do ECA;

XIV – certidão ou documento que atesta a residência ou domicílio dos pretendentes;

XV – declaração comprometendo-se a não estabelecer nenhum contato, no Brasil, com os pais biológicos do adotando ou com qualquer pessoa que tenha a guarda dele, antes que:

a) Tenha o competente Juízo da Infância e da Juventude examinado, adequadamente, a possibilidade de colocação do adotando em lar substituto nacional;

b) Tenha o juízo definido estar a criança ou adolescente disponível para adoção internacional (ECA, art. 31; Convenção Haia arts. 4º, a,b e 29);

c) Tenha expedido o certificado de habilitação;

Parágrafo Único – Todos os documentos de língua estrangeira deverão estar devidamente autenticados pela autoridade consular, observando os tratados e as convenções internacionais, bem como estar acompanhados das respectivas traduções, (feitas por tradutor público juramentado da Federação Brasileira (ECA, art. 51, § 3º). 

Art. 14 - O pedido de habilitação será protocolizado na Secretaria da Comissão, devidamente instruído e, depois de registrado e autuado, deverá ser encaminhado ao Presidente que determinará vista ao Ministério Público;

§ 1º - O representante do Ministério Público poderá, desde logo, emitir parecer ou requisitar diligências, se for o caso, no prazo de 05 (cinco) dias;

§ 2º - Juntado o parecer ministerial, os autos serão distribuídos ao relator, o qual poderá requerer diligências que julgar necessárias, podendo inclusive solicitar esclarecimentos da equipe técnica ou dos requerentes;

§ 3º - Devidamente processado, os autos serão levados a julgamento, na primeira sessão seguinte, quando o relator fará exposição do caso, prestando os esclarecimentos necessários aos membros da Comissão, deliberando-se, por maioria, a partir do voto do relator.

§ 4º - A súmula da decisão constará na ata da sessão, que será assinada pelo presidente e demais membros presentes no julgamento.

§ 5º - Pendente de algum esclarecimento ou providência reputada essencial ao julgamento, a decisão do caso será transferida, se possível, para a próxima sessão, incumbindo-se à Secretaria, por determinação do relator, promover as diligências saneadoras.

§ 6º - Cumpridas as providências determinadas, o relator terá vista dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias, remetendo-os à Secretaria para inclusão na pauta da próxima sessão.

Art. 15- Na reunião mensal, iniciado o julgamento com a apresentação do relatório e voto do relator, será dada a palavra ao representante do Ministério Público, colhendo-se, a seguir os votos de todos os membros presentes.

Art. 16 - As decisões da CEJA são irrecorríveis, podendo a parte interessada obter certidão de igual teor para os fins que se fizerem necessário.

Art. 17 - A ocorrência de parecer ministerial contrário e voto do relator de igual teor implicam de imediato, no indeferimento do pedido, somente reapreciável pela Comissão, mediante requerimento interposto no prazo de 10 (dez) dias contados da ciência.

Art. 18 - A Secretaria certificará nos autos o resultado da deliberação, extraindo ata que será arquivada em pasta própria, para fins de documentação e posteriores consultas, independentemente de despacho.

Art. 19 - Os interessados serão intimados dos despachos do relator e das deliberações da comissão, pessoalmente, pelo correio ou por qualquer outro meio de comunicação segura e eficaz, cientificado também o Ministério Público.

Art. 20 - Deferido o pedido de habilitação, será expedido o Laudo de Habilitação, com validade de 02 (dois) anos e em 03 (três) vias, contendo:

I - número do registro do processo;

II - a qualificação completa do(s) pretendente(s) à adoção e o perfil do adotando;

III – a data da Habilitação e da validade do laudo;

IV – certidão do trânsito em julgado da decisão;

V – informação de que os processos de adoção são gratuitos e sigilosos;

VI – informação de que a saída do adotado do País somente é possível após a consumação do Processo de Adoção;

VII - assinatura do Presidente da comissão e dos membros presentes na sessão.

Art. 21 - Nos casos dos candidatos à adoção internacional juntarem, com o pedido inicial, habilitação fornecida por outro Estado da Federação Brasileira, por meio da CEJA, a Secretaria da Comissão processará a devida distribuição para fins de relatório.

§ 1º - Verificada a autenticidade das fotocópias do procedimento de habilitação, e documentos em conformidade com os exigidos no art. 13 e incisos deste Regimento, o Ministério Público e o relator poderão dispensar a apresentação destes, observando o prazo de validade do laudo de habilitação.

§ 2º - Processado tal pedido, será este colocado em pauta para julgamento pela Comissão.

Art. 22 – A CEJA emitirá o Certificado de Continuidade, atestando terem sido cumpridas todas as exigências e formalidades no processo da habilitação, quando solicitado para prosseguimento de adoção.
CAPÍTULO VI

DO CADASTRO CENTRAL

Art. 23 - O cadastro Central de pretendentes à adoção, bem como o de crianças e adolescentes em condições de serem adotadas , será formado e alimentado com dados remetidos mensalmente à CEJA-MA, pelos juízos da Infância e Juventude do Estado do Maranhão, na forma do provimento 04/2005.

Parágrafo Único: Tratando-se de adoção internacional, o Cadastro Central será formado por aquelas pessoas cujos nomes foram aprovados pela Comissão, após estudo prévio, na forma deste Regimento.

Art.24 - Os interessados poderão formular consultas diretamente à CEJA-MA, sobre a disponibilidade de crianças e adolescentes brasileiras em condições de serem adotadas.

Art. 25 - Os dados do Cadastro são de caráter sigiloso, salvo ao Juízo, para consulta, sempre que esgotadas as possibilidades de adoção nacional no âmbito das respectivas comarcas e antes de ser promovida a adoção internacional.

Art. 26 - Uma vez adotada a criança ou o adolescente, será providenciada a baixa de seu nome no cadastro, mediante comunicação do Juízo que deferiu a adoção.

CAPÍTULO VII

DO PROCEDIMENTO PARA HABILITAÇÃO

DE INSTITUIÇÕES COLABORADORAS

Art. 27 – O cadastramento de Entidades ou Organizações que atuam em adoção internacional, obedecerá ao que está instituído na Portaria 14 de 27 de julho de 2000, Art. 1º e Parágrafo Único, do Secretario do Estado dos Direitos Humanos, do Ministério da Justiça, na forma do Decreto nº 3.174, de 16 de setembro de 1999.

§1º - O pedido de cadastramento de que trata o artigo acima, será feito perante a Autoridade Central Federal; deferido, as entidades se tornam automaticamente cadastradas também junto a CEJA-MA.

§2º - O cadastramento de entidades ou organismos internacionais deverá ser instruído pelos seguintes documentos:

a) Normas instituidoras e regulamentadoras, estatuto ou documento de constituição equivalente, se instituição privada;

b) Ata ou documento equivalente que identifique os responsáveis pela entidade;

c) Prova de autorização oficial para funcionamento expedida pela autoridade competente do País de origem;

d) Legislação pertinente à adoção em seu País de  origem, devidamente traduzida, na forma legal, com prova de sua vigência;

e) Atestado de idoneidade expedida pela Cruz Vermelha Internacional;

f) Indicação de pessoa residente no Brasil para representá-la.

Art. 28 - Aos pedidos de cadastramento de entidades nacionais juntar-se-ão os mesmos documentos exigidos para os estrangeiros, no que couber.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29 - A CEJA-MA funcionará na sede da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado.

Art. 30- O cadastro centralizado da CEJA-MA compõe-se da soma dos demais cadastros de pretendentes nacionais e estrangeiros e de crianças/adolescentes disponíveis para a colocação em família substituta, registrados nas diversas Comarcas deste Estado.

Parágrafo Único – Os juizes de Direito que respondem pelas Varas da Infância e da Juventude deverão remeter à CEJA-MA, mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente, relatório com o cadastramento de pretendentes nacionais e estrangeiros e das crianças cujos pais tiveram decretada a perda do poder familiar, com sentença transitada em julgado, que tenham sido inscritos no cadastro local, no mês antecedente.

Art. 31 - Após o trânsito em julgado da decisão de decretação da perda ao poder familiar do(s) genitor (es) da criança/adolescente, caberá ao juízo natural adotar sucessivamente as seguintes providências:

I – Convocar candidato brasileiro inscrito no Cadastro da Comarca como pretendente à adoção de criança/adolescente, cientificando à CEJA-MA, após decisão final do processo de adoção, para baixa do nome no cadastro central;

II – Comunicar a CEJA-MA a inexistência de brasileiro no cadastro local, em ficha própria, para que a Comissão identifique e convoque pretendente(s) nacional (is) inscrito (s) em outra Comarca;

III – convocar pretendente(s) estrangeiro(s) ali inscrito(s), segundo critérios objetivos de prioridade definidos previamente na comarca na hipótese de inexistência de pretendente(s) nacional(is), no Cadastro centralizado da CEJA-MA, ou se existem, o convocado não comparecer na comarca de origem da criança ou do adolescente para formalizar o pedido de adoção em 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação oficial da Comissão;

IV – renovar, na hipótese de inexistência na comarca de candidatos estrangeiros, a comunicação à CEJA-MA, que dará ciência ao(s) pretendente(s) estrangeiro(s), priorizando-se o(s) mais antigo(s), inscrito(s) para adoção de criança/adolescente com as características daquele disponível.

Art. 32- A CEJA-MA publicará no Diário de Justiça do Poder Judiciário do Maranhão, semestralmente, o ementário de suas decisões, a fim de nortear a atuação das partes interessadas.

Art.33 - A Comissão poderá celebrar acordos de cooperação técnica com outras similares de Estados diversos, de forma a assegurar a preferência dos pretendentes brasileiros na adoção.

Art. 34 - Os casos omissos ou que, eventualmente, não constaram no Regimento serão objetos de estudo e deliberação da CEJA-MA.

Art. 35 - Os membros da CEJA-MA poderão, a qualquer tempo, apresentar emendas a este Regimento.

Art. 36 - O presente Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 13 de dezembro de 2006.

Des. RAIMUNDO FREIRE CUTRIM
     Corregedor-Geral da Justiça
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